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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS
Palácio da Justiça Rio Tocantins, Praça dos Girassóis, sn - Bairro Centro - CEP 77015007 - Palmas - TO - http://wwa.tjto.jus.br

Tribunal de Justiça

Contrato Nº 209/2019 - PRESIDÊNCIA/DIGER/DIADM/DCC

ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 007/2019
RESULTADO DO PREGÃO ELETRÔNICO - SRP Nº 14/2019
DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA - TJBA
PROCESSO 19.0.000030345-6

CONTRATO QUE CELEBRAM ENTRE SI O TRIBUNAL DE
JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS E A EMPRESA RIKE IS
INTELIGÊNCIA DE SOFTWARE - LTDA.

Pelo presente Instrumento e na melhor forma de direito, o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, inscrito no
CNPJ/MF sob o nº. 25.053.190/0001-36, com sede Administrativa no Palácio da Justiça Rio Tocantins, na Praça dos Girassóis, s/n, centro, Palmas/TO,
neste ato representado por seu Presidente, Excelentíssimo Senhor Desembargador HELVÉCIO DE BRITO MAIA NETO, brasileiro, portador do RG nº.
125.824 2ª Via - SSP/TO, inscrito no CPF/MF sob nº. 103.573.945-34, residente e domiciliado nesta Capital, doravante designado CONTRATANTE, e
de outro lado, a empresa RIKE IS INTELIGÊNCIA DE SOFTWARE - LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº
21.466.831/0001-53, com sede no SHN, Quadra 01, Conjunto A, Bloco A, Entrada A, Sala 1414, parte 5, Edifício Le Quartier Hotel & Bureau, Asa Norte,
Brasília/DF, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada por seu Sócio/Diretor, o Senhor HUMBERTO DIAS SILVANO, brasileiro,
empresário, portador do RG nº 1273626 - SSP/DF, inscrito no CPF/MF sob o nº 657.657.291-34, têm entre si, justo e avençado o presente Contrato,
observadas as disposições do Edital do Pregão Eletrônico - SRP nº 14/2019, do Tribunal de Justiça do Estado do Bahia, bem como, da Lei nº 10.520/2002
e subsidiariamente pela Lei nº 8.666/93, mediante as seguintes cláusulas e condições:

DO OBJETO
CLÁUSULA PRIMEIRA – Habilitada nos termos do Pregão Eletrônico nº 007/2019 devidamente homologada em 7 de outubro de 2019, e publicação
no Diário da Justiça Eletrônico - TJ/BA, obriga-se a CONTRATADA ao fornecimento de solução integrada de gerenciamento, monitoramento,
verificação e análise de aplicação, incluindo garantia, suporte técnico, atualização de versões, transferência de conhecimento e serviços técnicos
especializados, por 36 (trinta e seis) meses, tudo em perfeita observância às condições e especificações constantes do EDITAL, seus ANEXOS e
PROPOSTA VENCEDORA, os quais passam a integrar o presente Instrumento de modo indissociável.
Parágrafo primeiro: É vedada a subcontratação parcial ou total do objeto, a associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência, total
ou parcial do contrato, bem como a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA, não se responsabilizando o CONTRATANTE por nenhum
compromisso assumido por aquela com terceiros.

DO REGIME DE EXECUÇÃO/FORMA DE FORNECIMENTO E LOCAL DE ENTREGA
CLÁUSULA SEGUNDA - O objeto deste Contrato será fornecido nos termos estabelecidos neste instrumento e no Edital do Pregão Eletrônico - SRP
nº 14/2019 - TJBA e seus Anexos.
Parágrafo primeiro: No prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da reunião de alinhamento, a CONTRATADA deverá entregar e
instalar a solução em ambiente de teste a ser disponibilizado pelo CONTRATANTE.
Parágrafo segundo: Endereço de entrega e instalação: Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, Anexo II, Edifício Amaro Empresarial, 103 Norte
Rua NO 11, lote 2. CEP: 77001-036.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
CLÁUSULA TERCEIRA - O objeto indicado na cláusula primeira será fornecido pela CONTRATADA em conformidade com a descrição
pormenorizada contida em edital e seus anexos, partes integrantes deste contrato, sem pagamento de quaisquer despesas adicionais por parte
do CONTRATANTE, obrigando-se, ainda, a:

a) Executar os serviços conforme especificações deste Contrato e do Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados ne
cessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários,
na qualidade e quantidade especificadas neste Instrumento e no Termo de Referência e em sua proposta;

b) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, ficando o CONTRATANTE autorizado a descontar da garantia o
u dos pagamentos devidos à CONTRATADA, o valor correspondente aos danos sofridos;

d) Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade às normas e determinações
em vigor;

e) Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá;

f) Apresentar ao CONTRATANTE, quando solicitada, a relação nominal dos empregados que adentrarão as suas instalações para a execução d
os serviços;

g) Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuj
a inadimplência não transfere responsabilidade ao CONTRATANTE;

h) Atender às solicitações do CONTRATANTE quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos ca
sos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Instrumento e no Termo d
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e Referência;

i) Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas do CONTRATANTE;

j) Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contra
to, devendo a CONTRATADA relatar ao CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido;

k) Relatar ao CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;

l) Não permitir a realização de qualquer trabalho por menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze ano
s, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

m)Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificaç
ão exigidas na licitação;

n) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

o) Indicar formalmente preposto apto a representá-la junto ao CONTRATANTE, que deverá responder pela fiel execução do contrato;

p) Atender prontamente quaisquer orientações e exigências do fiscal do contrato, inerentes à execução do objeto contratual;

q) Reparar quaisquer danos diretamente causados ao CONTRATANTE ou a terceiros por culpa ou dolo de seus representantes legais, preposto
s ou empregados, em decorrência da relação contratual, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento d
a execução dos serviços pelo CONTRATANTE;

r) Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da prestação do serviço pelo CONTRATANTE;

s) Manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação;

t) Manter, durante a execução do contrato, equipe técnica composta por profissionais devidamente habilitados, treinados e qualificados para for
necimento da solução proposta;

u) Ceder ao CONTRATANTE, quando for o caso, os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais sobre os diversos artefatos e produto
s gerados ao longo do contrato, incluindo documentação, modelos de dados e bases de dados;

v) Manter atualizados seus dados cadastrais junto ao CONTRATANTE;

w) Credenciar devidamente o seu preposto para representá-la em todas as questões relativas à execução do que fora contratado, de forma a gara
ntir a presteza e a agilidade necessárias ao processo decisório, o acompanhamento da execução dos serviços e a realização de interface técnica e
administrativa junto ao CONTRATANTE;

x) Ter pleno conhecimento de todas as condições e peculiaridades inerentes aos objetos deste Instrumento e do Termo de Referência, não poden
do invocar, posteriormente, desconhecimento para cobranças extraordinárias;

y) Comunicar ao CONTRATANTE, por escrito, quaisquer anormalidades que ponham em risco o êxito e o cumprimento dos prazos de entreg
a, propondo as ações corretivas necessárias;

z) Cumprir fielmente as obrigações assumidas, observando as definições técnicas deste Instrumento e do Termo de Referência;

aa) Entregar os produtos e serviços dentro do prazo estipulado contratualmente.

DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
CLÁUSULA QUARTA - Além das obrigações contidas neste contrato por determinação legal, o CONTRATANTE obriga-se ainda, a:

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua pr
oposta;

b) Encaminhar as demandas formalmente à CONTRATADA, por meio de OS – Ordem de Serviço, de acordo com os critérios estabelecidos ne
ste Instrumento e no Termo de Referência;

c) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detec
tadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade c
ompetente para as providências cabíveis;

d) Notificar a CONTRATADA, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a s
ua correção;

e) Pagar à CONTRATADA o valor resultante dos produtos e da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anex
os;

f) Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela CONTRATADA;

g) Designar formalmente representantes para gerenciar o contrato;

h) Promover a fiscalização do contrato, sob os aspectos quantitativos e qualitativos, por intermédio de profissional especialmente designado, ao
qual caberá anotar, em registro próprio, as falhas detectadas e as medidas corretivas necessárias;

i) Examinar todos os produtos e serviços recebidos e decidir sobre a sua aceitação ou rejeição;

j) Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela CONTRATADA, de acordo com os termos do contrato assinado;

k) Proporcionar todas as condições e prestar as informações necessárias para que a CONTRATADA possa cumprir com suas obrigações, dentro
das normas e condições contratuais;
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l) Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo preposto da CONTRATADA;

m) Comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas verificadas no cumprimento deste Contrato;

n) Acompanhar a execução dos serviços objeto deste Instrumento;

o) Glosar, em parte ou integralmente, o pagamento de serviços não aprovados pela fiscalização do contrato e aplicar as respectivas penalidades;

p) Efetuar o pagamento devido pelos serviços efetuados, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências contratuais.

DO PREÇO
CLÁUSULA QUINTA - O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelos bens efetivamente entregues, os valores abaixo especificados:

ITEM UND. QTDE. DESCRIÇÕES VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL

1 Gygabyte de
memória 104 Subscrição de solução para monitoramento de servidor de aplicação, por 36

(trinta e seis) meses. R$ 3.661,00 R$ 380.744,00

2 Gygabyte de
memória 104 Subscrição de solução para monitoramento de host, por 36 (trinta e seis)

meses. R$ 1.098,30 R$ 114.223,20

3 Gygabyte de
memória 370 Subscrição de solução para análise de log, por 36 (trinta e seis) meses. R$ 1.024,00 R$ 378.880,00

4 Gygabyte de
memória 2 Subscrição de solução para monitoramento de sessão de usuário, por 36

(trinta e seis) meses. R$ 370.771,60 R$ 741.543,20

5 UST 1.000 Serviços de instalação, configuração e suporte. R$ 290,00 R$ 290.000,00

Valor total R$ 1.905.390,00

Parágrafo primeiro: O valor global deste Contrato é de R$ 1.905.390,00 (um milhão, novecentos e cinco mil trezentos e noventa reais).
Parágrafo segundo: Nos preços contratados estão incluídos todas e quaisquer despesas necessárias ao cumprimento do objeto desta licitação, tais como
impostos, tributos, encargos e contribuições sociais, fiscais, parafiscais, fretes, seguros e demais despesas inerentes.

DO PAGAMENTO
CLÁUSULA SEXTA - Os pagamentos devidos à CONTRATADA serão efetuados através de ordem bancária ou crédito em conta corrente, Banco -
341 Itaú, Agência nº 0198, Conta Corrente nº 23230-8, no prazo não superior a 8 (oito) dias úteis, contados da data da apresentação da fatura, após
concluído o recebimento definitivo, em consonância com o disposto no art. 6º, § 5º; art. 8º, XXXIV; art. 79, XI, “a”; art. 154, V e art. 155, V da Lei
estadual nº. 9.433/05, conforme preços discriminados a seguir:
Parágrafo primeiro: Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, será considerada data da apresentação da fatura aquela na qual ocorreu
a regularização da pendência por parte da CONTRATADA.
Parágrafo segundo: A atualização monetária dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE, em caso de mora, será calculada considerando a data
do vencimento da Nota Fiscal/Fatura e do seu efetivo pagamento, de acordo com a variação do INPC do IBGE, pro rata temporis.
Parágrafo terceiro: Qualquer pagamento, somente será efetuado mediante apresentação da respectiva Nota Fiscal emitida em nome
do CONTRATANTE, acompanhada da Fatura correspondente.
Parágrafo quarto: O prazo referido no caput desta cláusula será interrompido na ocorrência de erros ou qualquer outra irregularidade na fatura
apresentada, voltando o prazo de pagamento a ser contabilizado, na íntegra, depois de efetuadas as devidas correções.
Parágrafo quinto: De acordo com o constante na proposta da CONTRATADA, nos preços referidos no caput desta cláusula estão inclusos todas as
despesas e os custos, impostos e taxas de qualquer natureza que, direta ou indiretamente, incidam ou venham a incidir sobre o fiel cumprimento deste
Contrato.
Parágrafo sexto: A CONTRATADA deverá obedecer integralmente as disposições quanto à obrigatoriedade de emissão da Nota Fiscal por meio
eletrônico, nos termos do Regulamento do ICMS Tocantins.
Parágrafo sétimo: Nas compras para entrega imediata, assim entendidas aquelas com prazo de entrega até 15 (quinze) dias contados da data da
celebração do ajuste, será dispensada a atualização financeira correspondente ao período compreendido entre as datas do adimplemento e a prevista para
o pagamento, desde que não superior a 15 (quinze) dias, em conformidade com o inc. II do art. 82 da Lei nº 9.433/05.

DA GARANTIA
CLÁUSULA SÉTIMA – Será exigida, como condição para a celebração do contrato, a prestação, pela CONTRATADA, de garantia de 5% (cinco por
cento) sobre o preço global do objeto a ser contratado, no prazo máximo de 5 (cinco) dias da assinatura deste instrumento.
Parágrafo primeiro: A garantia será prestada em caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro garantia ou fiança bancária, pelo prazo
equivalente ao deste contrato acrescido de mais 3 (três) meses do término da vigência contratual:

I. Não será admitida a existência de cláusulas que restrinjam ou atenuem a responsabilidade do segurador ou fiador, no caso de seguro-garantia
ou fiança bancária (art. 136, §1º, II e III da Lei estadual nº 9.433/05).

Parágrafo segundo: O cálculo da atualização monetária do valor caucionado em dinheiro será feito aplicando-se o índice mais vantajoso para a
Administração entre a data de retenção da caução e da devolução do seu valor.
Parágrafo terceiro: A liberação da garantia ou sua restituição se dará após o recebimento definitivo do objeto do contrato ou a comprovação de
quitação de todas as obrigações trabalhistas e previdenciárias dos recursos humanos envolvidos na Prestação de Serviços, quando for o caso, inclusive
garantidas eventuais demandas judiciais decorrentes da presente contratação, nos termos do Instrumento Contratual, e quando em dinheiro, atualizada
monetariamente, deduzidos eventuais valores devidos ao CONTRATANTE.
Parágrafo quarto: A garantia será obrigatoriamente revista e complementada quando houver redução da sua representatividade percentual por variação
econômica do contrato ou descontos de valores devidos ao CONTRATANTE.
Parágrafo quinto: No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser readequada ou renovada nas
mesmas condições.
Parágrafo sexto: O valor da garantia permanecerá integral até o término da vigência do Contrato. Se o valor da garantia for utilizado, total ou
parcialmente, pela CONTRATANTE, para compensação de prejuízo causado no decorrer da execução contratual por conduta da CONTRATADA,
esta deverá proceder à respectiva reposição no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data em que tiver sido notificada.
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Parágrafo sétimo: A garantia responderá pelo inadimplemento das obrigações contratuais e multas impostas, independentemente de outras cominações
legais.

DA FISCALIZAÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO
CLÁUSULA OITAVA - Competirá ao CONTRATANTE proceder ao acompanhamento da execução do contrato, na forma do art. 154 da Lei estadual
9.433/05, ficando esclarecido que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do CONTRATANTE não eximirá a CONTRATADA de total
responsabilidade na execução do contrato.
Parágrafo primeiro: O adimplemento da obrigação contratual por parte da CONTRATADA ocorre com a efetiva prestação do serviço, a realização da
obra, a entrega do bem, assim como qualquer outro evento contratual cuja ocorrência esteja vinculada à emissão de documento de cobrança, consoante
o art. 8º, inc. XXXIV, da Lei estadual 9.433/05.
Parágrafo segundo: Cumprida a obrigação pela CONTRATADA, caberá ao CONTRATANTE, proceder ao recebimento do objeto, a fim de aferir os
serviços ou fornecimentos efetuados, para efeito de emissão da habilitação de pagamento, conforme o art. 154, inc. V, e art. 155, inc. V, da Lei estadual
9.433/05.
Parágrafo terceiro: O recebimento do objeto se dará segundo o disposto no art. 161 da Lei estadual 9.433/05, observando-se os seguintes prazos, se
outros não houverem sido fixados no Termo de Referência;

a) se a verificação da conformidade do objeto com a especificação, bem assim do cumprimento das obrigações acessórias puder ser realizada de
imediato, será procedido de logo o recebimento definitivo;

b) quando, em razão da natureza, do volume, da extensão, da quantidade ou da complexidade do objeto, não for possível proceder-se a verificaç
ão imediata de conformidade, será feito o recebimento provisório, devendo ser procedido ao recebimento definitivo no prazo de 15 (quinze) dia
s.

Parágrafo quarto: O recebimento definitivo de obras, compras ou serviços, cujo valor do objeto seja superior ao limite estabelecido para a modalidade
de convite, deverá ser confiado a uma comissão de, no mínimo, 03 (três) membros.
Parágrafo quinto: Tratando-se de equipamentos de grande vulto, o recebimento definitivo far-se-á mediante termo circunstanciado e, nos demais,
mediante recibo.
Parágrafo sexto: Esgotado o prazo total para conclusão do recebimento definitivo sem qualquer manifestação do órgão ou
entidade CONTRATANTE, considerar-se-á definitivamente aceito o objeto contratual, para todos os efeitos.
Parágrafo sétimo: Com a conclusão da etapa do recebimento definitivo, a CONTRATADA estará habilitada a apresentar as nota(s) fiscal(is)/fatura(s)
para pagamento.
Parágrafo oitavo: O CONTRATANTE indicará servidores (fiscal e suplente) por meio de portaria devidamente publicada, para acompanhar o
presente objeto deste Contrato.

DOS PRAZOS
CLÁUSULA NONA – Parágrafo primeiro: A duração deste Contrato será de 36 (trinta e seis) meses, podendo ser prorrogado até o limite legalmente
previsto na Lei 9433/2005.
Parágrafo segundo: A publicação resumida deste instrumento no Diário da Justiça Eletrônico é condição para a sua eficácia e validade, devendo
ocorrer no prazo de até 10 (dez) dias corridos da sua assinatura.
Parágrafo terceiro: As subscrições de software que compõem a solução deverão ser entregues em, no máximo, 30 (trinta) dias corridos, contados a
partir da publicação do contrato no Diário da Justiça Eletrônico - DJE. Os serviços a serem prestados pela CONTRATADA – instalação, configuração,
treinamento, resolução de problemas etc. - serão solicitados pelo CONTRATANTE mediante Ordem de Serviço – OS e deverão ser atendidas
pela CONTRATADA nos prazos definidos no Anexo I do Edital, especificamente no item 13.3.10.
Parágrafo quarto: A prorrogação do prazo de vigência está condicionada à ocorrência de, ao menos, uma das hipóteses do art. 140 da Lei estadual nº
9.433/05 e deverá ser solicitada ainda no prazo de vigência do contrato, previamente justificada e autorizada pela autoridade competente para celebrar o
ajuste e será realizada através de termo aditivo, antes do termo final do contrato.

DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DA PROPOSTA
CLÁUSULA DÉCIMA - Os preços são fixos e irreajustáveis durante o transcurso do prazo de 12 (doze) meses da data de apresentação da proposta,
após o que a concessão de reajustamento, nos termos do inc. XXV do art. 8º da Lei Estadual nº 9.433/05, será feita mediante a aplicação do
INPC/IBGE.
Parágrafo primeiro: A revisão de preços dos contratos, nos termos do inc. XXVI do art. 8º da Lei estadual nº 9.433/05, dependerá de requerimento
da CONTRATADA quando visar recompor o preço que se tornou insuficiente, instruído com a documentação que comprove o desequilíbrio
econômico-financeiro do contrato, devendo ser instaurada pela própria administração quando colimar recompor o preço que se tornou excessivo.
Parágrafo segundo: O requerimento de revisão de preços deverá ser formulado pela CONTRATADA no prazo máximo de um ano a partir do fato que
a ensejou, sob pena de decadência, em consonância com o art. 211 da Lei 10.406/02.
Parágrafo terceiro: Os fatos geradores que houverem ensejado reajustamento ou revisão dos preços registrados em Ata, ou que tenham sido objeto de
renúncia, não serão valorados novamente para concessão de majorações contratuais.

DOS ILÍCITOS E PENALIDADES
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - A CONTRATADA cumprirá, rigorosamente as condições estabelecidas no edital e seus anexos e na proposta
vencedora, para execução do objeto deste Contrato, inclusive obrigações adicionais estabelecidas neste instrumento, sob pena de, sujeitar-se às
penalidades cabíveis.
Parágrafo primeiro: À CONTRATADA, na hipótese de inexecução contratual, seja parcial ou total, inclusive por atraso injustificado na execução do
contrato, serão aplicadas, sem prejuízo da rescisão unilateral do contrato, a qualquer tempo, e outras cominações legais, MULTA DE MORA:

a) 10% (dez por cento) sobre o valor global do contrato, em caso de descumprimento total da obrigação principal;

b) caso o cumprimento da obrigação principal, uma vez iniciado, seja descontinuado, será aplicado o percentual 10% (dez por cento) sobre o sal
do do contrato, isto é, sobre a diferença entre o valor global do contrato e o valor da parte do fornecimento já realizado;

c) em caso de atraso no cumprimento da obrigação principal, será aplicado o percentual de 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo
dia de atraso, sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado e de,

d) 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado, por cada dia subsequente ao 30º (trigésimo).
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Parágrafo segundo: As multas previstas neste artigo não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a CONTRATADA da
responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas.
Parágrafo terceiro: A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do contratado faltoso – quando exigida, sendo
certo que, se o seu valor exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, a CONTRATADA responderá pela sua diferença, que será descontada
dos pagamentos eventualmente devidos pela administração ou, ainda, se for o caso, cobrada judicialmente. Acaso não tenha sido exigida garantia, à
Administração se reserva o direito de descontar diretamente do pagamento devido à CONTRATADA o valor de qualquer multa porventura imposta.
Parágrafo quarto: Serão punidos com a pena de SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DO DIREITO DE CADASTRAR E LICITAR E IMPEDIMENTO DE
CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO aos que incorrerem nos ilícitos previstos nos incisos I, IV, VI e VII do art. 185 da Lei Estadual nº
9.433/05.
Parágrafo quinto: Serão punidos com a pena de DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR COM A
ADMINISTRAÇÃO, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade
competente para aplicar a punição, os que incorram nos ilícitos previstos nos incisos II, III e V do art. 185 da Lei Estadual nº 9.433/05.
Parágrafo sexto: Para a aplicação das penalidades previstas serão levados em conta a natureza e a gravidade da falta, os prejuízos dela advindos para
o CONTRATANTE e a reincidência na prática do ato.

DA RESCISÃO
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - O inadimplemento de cláusula estabelecida neste Contrato, por parte da CONTRATADA, assegurará
ao CONTRATANTE o direito de rescindi-lo, mediante notificação, com prova de recebimento.
Parágrafo primeiro: A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as previstas em lei ou
regulamento.
Parágrafo segundo: O CONTRATANTE ao longo da vigência do contrato poderá rescindi-lo conforme disposto no art. 168, da Lei nº 9.433/09,
motivadamente, desde que seja a CONTRATADA notificada, por escrito, com antecedência de 30 (trinta) dias corridos, assegurados o contraditório e a
ampla defesa.
Parágrafo terceiro: Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos I e XVI a XX do art. 167, da Lei nº 9.433/09, sem que haja culpa
da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a:

a) devolução da garantia;

b) pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;

c) pagamento do custo da desmobilização.

Parágrafo quarto: No caso de rescisão determinada por ato unilateral da CONTRATADA ficam asseguradas à CONTRATANTE, sem prejuízo das
sanções cabíveis:

a) execução dos valores das multas e indenizações devidas à CONTRATANTE;

b) retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE.

Parágrafo quinto: O contrato poderá ser rescindido por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para o CONTRATANTE, consoante o
disposto no inciso II do art. 168 da Lei nº 9.433/05.

DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CONTRATADA ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se
fizerem no objeto, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
Parágrafo primeiro: Nenhum acréscimo ou supressão poderá ser realizado sem a devida motivação ou exceder o limite estabelecido no parágrafo
anterior, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

DA REGÊNCIA LEGAL
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Submete-se, o presente contrato às disposições contidas na Lei Estadual nº 9.433/05, Lei Complementar nº
123/2006, das Leis Federais nº 10.520/02 e 8.666/93, no que for pertinente, além dos Decretos Judiciários nº 12/03, 44/03, 13/06, 28/08 e 784/14 do
TJBA, bem como aos demais dispositivos legais aplicáveis, obrigando a CONTRATADA a firmar todo e qualquer instrumento de retificação que tenha
por objeto o cumprimento de prescrição legal e ou editalícia.

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - As despesas com a execução do objeto deste Contrato correrá à conta da Dotação Orçamentária consignada:
       Unidade Gestora: 060100 - Funjuris 
       Classificação Orçamentária: 06010.02.126.1145.4231 
       Natureza de Despesa: 33.90.40 
       Fonte de Recursos: 0240 
5.2. As despesas inerentes à execução deste Contrato serão liquidadas por meio da Nota de Empenho  que será emitida  à conta da dotação orçamentária
especificada nesta Cláusula.
5.3. A CONTRATADA emitirá Nota Fiscal em observância à unidade gestora emissora da nota de empenho que albergou a aquisição:
5.3.1. Fundo Especial de Modernização e Aprimoramento do Poder Judiciário - Funjuris.
          CNPJ/MF: 03.173.154/0001-73
          Praça dos Girassóis, S/Nº. - Centro
          CEP: 77.015-007
          Palmas/TO 

DO FORO
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - As partes elegem o foro da Comarca de Palmas, Estado do Tocantins para dirimir quaisquer dúvidas ou questões
resultantes do cumprimento do presente contrato, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
 
E por estarem justos contratados e de comum acordo, assinam o presente Contrato, por meio de assinatura eletrônica, utilizando-se do Sistema
Eletrônico de Informações - SEI/TJTO, para que possa produzir seus efeitos legais.
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Documento assinado eletronicamente por Humberto Dias Silvano, Usuário Externo, em 23/12/2019, às 16:27, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Desembargador Helvécio de Brito Maia Neto, Presidente, em 24/12/2019, às 11:04, conforme art. 1º, III,
"b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no link http://sei.tjto.jus.br/verifica/ informando o código verificador 2962048 e o código CRC
B02C5FB2.
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